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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade de as 

prestadoras de serviço de telefonia móvel bloquear os sinais de comunicação nas 

unidades prisionais. 

Art. 2º A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar 

acrescida do artigo 130-B, com a seguinte redação: 

“Art. 130-B. As prestadoras de serviço de telefonia móvel 
devem instalar bloqueadores de sinais de radiocomunicação 
que impeçam a comunicação telefônica móvel e de dados nos 
estabelecimentos penais que se encontrem na área abrangida 
pela prestação do serviço. 

§ 1º As prestadoras também são responsáveis pela 
manutenção, pela troca e pela atualização do equipamento a 
que se refere o caput, de forma que o bloqueio dos sinais de 
telecomunicação seja efetivo e ininterrupto. 

§ 2º A não observância do disposto neste artigo sujeitará 
a prestadora à multa prevista no art. 179, para cada 
estabelecimento penal em que não for assegurado o bloqueio.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Um dos pontos que ficou claro a partir dos trabalhos desta 

Comissão Parlamentar de Inquérito diz respeito à urgente necessidade de se 

estabelecer um mecanismo de bloqueio dos sinais de telefonia móvel nos 

estabelecimentos prisionais. 

Afinal, conforme se constatou, diversos problemas que 

permeiam o Sistema Penitenciário nacional estão intimamente relacionados à fácil 

comunicação que se tem observado entre os indivíduos privados de liberdade e o 

mundo extramuros. De fato, não é exagerado afirmar que boa parte das rebeliões, 

das fugas, dentre outras coisas, poderiam ser evitadas se essa comunicação fosse 

cortada. 

Além disso, é justamente essa comunicação facilitada que 

permite o crescimento desenfreado do crime organizado dentro das unidades 

prisionais, pois, muitas vezes, indivíduos acautelados continuam comandando o 

crime fora do presídio, através de ordens emanadas de aparelhos celulares. 
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Dessa forma, não há dúvida de que uma medida, 

aparentemente simples (de bloqueio do sinal de telefonia móvel nos 

estabelecimentos penais), já seria suficiente para minorar os problemas que atingem 

o nosso sistema carcerário. 

E, tendo em vista que a tecnologia exigida para tanto tem que 

acompanhar a tecnologia de distribuição desses sinais, não há dúvida de que tal 

encargo deva recair sobre as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal, até 

porque são elas que lucram com a prestação desse serviço. 

Dessa forma, entendemos que tal problema poderia ser 

resolvido com a elaboração de uma legislação federal que obrigue as prestadoras de 

serviço de telefonia móvel a assegurarem o bloqueio dos sinais de comunicação nos 

estabelecimentos penais que se encontrem na área abrangida pela prestação do 

serviço, de modo a impedir a comunicação por telefones móveis no interior dos 

presídios. 

É com esse intuito que apresentamos o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2015. 

Deputado ALBERTO FRAGA                          Deputado SÉRGIO BRITO 

Presidente                                                          Relator 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997 
 

Dispõe sobre a organização dos serviços de 

telecomunicações, a criação e funcionamento 

de um órgão regulador e outros aspectos 

institucionais, nos termos da Emenda 

Constitucional nº 8, de 1995.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

...................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 
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..................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PRIVADO 

 

CAPÍTULO I 

DO REGIME GERAL DA EXPLORAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 130. A prestadora de serviço em regime privado não terá direito adquirido à 

permanência das condições vigentes quando da expedição da autorização ou do início das 

atividades, devendo observar os novos condicionamentos impostos por lei e pela 

regulamentação.  

Parágrafo único. As normas concederão prazos suficientes para adaptação aos 

novos condicionamentos .  

 

Art. 130-A. É facultado às prestadoras de serviço em regime privado o aluguel de 

suas redes para implantação de sistema de localização de pessoas desaparecidas. 

Parágrafo único. O sistema a que se refere o caput deste artigo está sujeito às 

regras de mercado, nos termos do art. 129 desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.841, de 

9/7/2013) 
 

CAPÍTULO II 

DA AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES 

 

Seção I 

Da obtenção 

 

Art. 131. A exploração de serviço no regime privado dependerá de prévia 

autorização da Agência, que acarretará direito de uso das radiofrequências necessárias.  

§ 1° Autorização de serviço de telecomunicações é o ato administrativo vinculado 

que faculta a exploração, no regime privado, de modalidade de serviço de telecomunicações, 

quando preenchidas as condições objetivas e subjetivas necessárias.  

§ 2° A Agência definirá os casos que independerão de autorização.  

§ 3° A prestadora de serviço que independa de autorização comunicará 

previamente à Agência o início de suas atividades, salvo nos casos previstos nas normas 

correspondentes.  

§ 4° A eficácia da autorização dependerá da publicação de extrato no Diário 

Oficial da União.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DAS SANÇÕES 

 

CAPÍTULO I 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12841-9-julho-2013-776460-publicacaooriginal-140379-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12841-9-julho-2013-776460-publicacaooriginal-140379-pl.html
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Art. 179. A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra 

sanção, não devendo ser superior a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para cada 

infração cometida.  

§ 1° Na aplicação de multa serão considerados a condição econômica do infrator e 

o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção.  

§ 2° A imposição, a prestadora de serviço de telecomunicações, de multa 

decorrente de infração da ordem econômica, observará os limites previstos na legislação 

especifica.  

 

Art. 180. A suspensão temporária será imposta, em relação à autorização de 

serviço ou de uso de radiofreqüência, em caso de infração grave cujas circunstâncias não 

justifiquem a decretação de caducidade.  

Parágrafo único. O prazo da suspensão não será superior a trinta dias.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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